
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.182 - PB (2013/0258257-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALLACE FERREIRA BARACHO 
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. ANUÊNIOS. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE 
REMUNERAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85 DO STJ. O TRIBUNAL DE 
ORIGEM CONCLUIU QUE O ART. 2o. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL NÃO 
ALCANÇA OS MILITARES. INEXISTÊNCIA DE ATO DE EFEITOS CONCRETOS. 
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inexistindo negativa expressa e formal da Administração, não há 
falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32, 
porquanto a obrigação é de trato sucessivo, atraindo o disposto na Súmula 85 do STJ.

2.   O acolhimento da tese recursal de que o adicional por tempo de 
serviço foi modificado por ato de efeitos concretos, no caso a LCE 50/1993, importa em 
interpretação de legislação local, tendo em vista que a Corte de origem, a partir da 
interpretação do art. 2o. da citada lei, concluiu que o dispositivo não alcança os 
militares. Incidência da Súmula 280/STF, aplicável por analogia.

3.   Trata-se, dessa forma, de omissão da Administração em efetuar 
o correto pagamento do adicional por tempo de serviço, que se renova mês a mês, 
circunstância que corrobora a incidência da Súmula 85/STJ.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 10 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.182 - PB (2013/0258257-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALLACE FERREIRA BARACHO 
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL 

MILITAR. ANUÊNIOS. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE 

REMUNERAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DA 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO 

DO ESTADO DA PARAÍBA DESPROVIDO (fls. 193).

2.   Sustenta o agravante, em suma, que o adicional por tempo de 

serviço pleiteado foi modificado por norma de efeitos concretos, no caso, a Lei 

Complementar 50/1993, não se tratando, portanto, de prestação de trato sucessivo. 

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.182 - PB (2013/0258257-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALLACE FERREIRA BARACHO 
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. ANUÊNIOS. AÇÃO ORDINÁRIA 

DE REVISÃO DE REMUNERAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85 

DO STJ. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE O ART. 2o. DA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL NÃO ALCANÇA OS MILITARES. 

INEXISTÊNCIA DE ATO DE EFEITOS CONCRETOS. OMISSÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 280/STF. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inexistindo negativa expressa e formal da Administração, 

não há falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1o. do 

Decreto 20.910/32, porquanto a obrigação é de trato sucessivo, atraindo o 

disposto na Súmula 85 do STJ.

2.   O acolhimento da tese recursal de que o adicional por 

tempo de serviço foi modificado por ato de efeitos concretos, no caso a LCE 

50/1993, importa em interpretação de legislação local, tendo em vista que a 

Corte de origem, a partir da interpretação do art. 2o. da citada lei, concluiu 

que o dispositivo não alcança os militares. Incidência da Súmula 280/STF, 

aplicável por analogia.

3.   Trata-se, dessa forma, de omissão da Administração em 

efetuar o correto pagamento do adicional por tempo de serviço, que se 

renova mês a mês, circunstância que corrobora a incidência da Súmula 

85/STJ.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido. 

1.   O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 

desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida por 

Documento: 1329821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2014 Página  4 de 5



 
 

 

seus próprios fundamentos. 

2.    No tocante à prescrição do fundo de direito, o Tribunal de origem 

dirimiu a questão nos seguintes termos: 

O recorrente sustenta a ocorrência da prescrição do fundo de 

direito, sob o argumento de que, entre o advento da lei que alterou a forma 

de pagamento do anuênio  e a data da propositura da presente ação, 

decorreu tempo superior a 05 (cinco) anos. 

Contudo,como é de sabença comum, o caso em disceptação 

retrata matéria de trato sucessivo, segundo o qual, o dano se renova a cada 

mês, restando, pois, afastada a aplicação do instituto da prescrição sobre o 

fundo de direito do autor (fls. 112).

3.   Esse entendimento encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, inexistindo negativa expressa e formal da 

Administração, não há falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1o. do 

Decreto 20.910/32, porquanto a obrigação é de trato sucessivo, motivo pelo qual incide 

no caso o disposto na Súmula 85 do STJ. 

4.   Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. RELAÇÃO 

DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. LEI LOCAL. ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Nas causas em que se busca o recebimento de vantagens 

remuneratórias e não houver negativa do direito pela Administração, não se 

opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que antecedeu a propositura da demanda, nos 

termos da Súmula 85/STJ.

2. O exame de legislação local - Lei Complementar Estadual n. 

50/2003 - é defesa em sede de recurso especial (Súmula 280/STF).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
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443.337/PB, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.2.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. APOSENTADORIA. INCLUSÃO DO 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO INSALUBRE. PRESCRIÇÃO. 

PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. IMPROVIMENTO.

1. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda 

publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 

do quinquênio anterior a propositura da ação." (Súmula 85/STJ).

2. Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp. 1.174.989/SC, 

Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 3.2.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

INATIVO. REVISÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 

SEXTA-PARTE. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. 

SÚMULA 85/STJ.

1. O prejuízo sofrido por servidores, com a alteração da base de 

cálculo do adicional por tempo de serviço, é prestação de trato sucessivo, 

uma vez que se renova periodicamente, incidindo a Súmula 85/STJ. 

Precedentes do STJ.

2. O mesmo raciocínio se aplica à vantagem denominada 

sexta-parte, em que incide o enunciado 85 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça, atingindo apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio 

anterior ao ajuizamento da ação. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.412.820/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.3.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 

MILITAR. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 

SÚMULA 85/STJ. ALTERAÇÃO DO JULGADO. ANÁLISE DA LEI 

COMPLEMENTAR 50/2003. SÚMULA 280/STF.
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1. O STJ orienta-se no sentido de que, nas relações jurídicas de 

trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 

apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 

da ação.

2. In casu, a Corte a quo entendeu não configurada a prescrição 

do fundo de direito, mas apenas de trato sucessivo, nos termos da Súmula 

85/STJ, porquanto a própria Fazenda Pública defende a aplicabilidade da 

Lei Complementar 50/2003 aos policiais militares.

3. Por outro lado, para alterar a conclusão do Tribunal de origem a 

fim de reconhecer a prescrição do fundo de direito, como requer o 

recorrente, imprescindível analisar a Lei Complementar 50/2003 - para aferir 

se o direito dos recorridos foi efetivamente negado pela norma estadual -, o 

que é obstado nesta via especial, conforme a Súmula 280/STF.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 328.410/PB, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 13.9.2013).

5.   Cumpre acrescentar que o acolhimento da tese recursal de que o 

adicional por tempo de serviço foi modificado por ato de efeitos concretos, no caso a 

LCE 50/1993, importa em interpretação de legislação local, tendo em vista que a Corte 

de origem, a partir da interpretação do art. 2o. da citada lei, concluiu que o dispositivo 

não alcança os militares, os quais integram uma categoria específica de trabalhadores, 

regida por lei própria e diferenciada dos servidores públicos civis. Incidência da Súmula 

280/STF, aplicável por analogia.

6.   Nesse contexto, é de se concluir que, na verdade, trata-se de 

omissão da administração em efetuar o correto pagamento do adicional por tempo de 

serviço, que se renova mês a mês, circunstância que corrobora a incidência da Súmula 

85/STJ à hipótese. 

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0258257-0 AREsp 383.182 / PB

Números Origem:  20020110513245  20020110513245001

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALLACE FERREIRA BARACHO
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALLACE FERREIRA BARACHO
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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